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Processo nº 0006324-31.2006.8.19.0021 (2006.021.006253-9)
MARCELO DA SILVA BRITO propôs Ação de Reclamação Trabalhista em face do MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS, alegando ter sido admitido na função de Agente Comunitário de Saúde através de contrato temporário, cujo prazo de vigência de 18 meses teve início em 02/05/2005. Menciona que em razão de divergências entre grupos de trabalho da unidade em que estava lotado, foi dispensado em 21/11/2005 sem o pagamento da indenização prevista no art. 11, § 2º da Lei Municipal n.º 1.637/02. Com base nesta causa de pedir, requer a condenação do réu ao pagamento dos valores devidos. A inicial foi instruída com os documentos de fl. 05/15. Contestação as fl. 21/25. Ata de audiência a fl. 26. As fl. 27/29 decisão de declínio da 7ª Vara do Trabalho de Duque de Caxias, entendendo ser a justiça trabalhista absolutamente incompetente para processar e julgar o presente feito. Em cumprimento à decisão de fl. 33 foi emendada a inicial conforme fl. 35/36. Renovada a citação, veio aos autos a contestação de fl. 43/45, acompanhada dos documentos de fl. 46/49, resistindo à pretensão autoral sob a alegação de que o autor não cumpria as obrigações contratuais, tendo a sua dispensa caráter punitivo. Réplica as fl. 52/53. Dada às partes a oportunidade de se manifestarem em provas, nada foi requerido. Pelo Ministério Público foi requerida a oitiva dos agentes públicos mencionados no documentos de fl. 48, que faziam parte da mesma unidade de saúde do autor. Conforme parecer de fl. 79/81, o Ministério Público deixa de intervir no feito por falta de interesse público. Designada AIJ, foi ouvida a Sr.ª Luciana Costa Ulrichsen de Melo, dando por encerrada a instrução. Em razão da ausência do autor, foi declarada preclusa a sua manifestação em alegações finais, tendo o réu se reportado à peça de resposta. É o relatório. Examinados, decido. Através da presente ação, pretende o autor receber a indenização prevista no art. 11, § 2º da Lei Municipal n.º 1.637/02, por entender ter sido dispensado de sua função, antes do término do contrário temporário, por iniciativa do réu, e R$ 3.000,00 a título de danos morais. Apesar de ter alegado em sua peça de resposta que a dispensa do autor teria ocorrido em razão do descumprimento das obrigações contratuais, tendo caráter punitivo, não há nos autos qualquer prova no sentido de instauração de inquérito administrativo para a apuração do fato, com a oportunidade do contraditório e ampla defesa, tendo sido o autor dispensado sumariamente. Por outro lado o réu não comprovou qualquer desídia do autor no exercício de suas funções, pois a auxiliar administrativa Luciana Costa Ulrichsen de Melo, em seu depoimento, nada mencionou quanto ao mal desempenho do autor no exercício das atividades a ele atribuídas, inexistindo nos autos demais provas que pudessem comprovar que o mesmo deu causa à sua dispensa, caracterizando, neste caso, a extinção do contrato por conveniência administrativa. Tratando-se de contrato temporário de trabalho regido pela Lei Municipal n.º 1.637/02, cabe transcrever o art. 11 e seus parágrafos, que assim dispõe: Art. 11. O contrato firmado de acordo com esta Lei extinguir-se-á, sem direito a indenizações: I - pelo término do prazo contratual; II - por iniciativa do contratado. § 1º. ..... § 2º. A extinção do contrato, por iniciativa do Órgão ou Entidade contratante, decorrente de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato. O contrato de trabalho firmado no ano de 2005, em sua cláusula terceira, estabelece como remuneração 01 salário mensal ou, alternativamente, o valor unitário correspondente ao repasse feito pelo Ministério da Saúde ao Município, acrescido do percentual de 20% sobre a quantia efetivamente paga, a título de insalubridade. Considerando que o autor foi dispensado seis meses após a sua admissão, há de ser contado como restante do contrato o período de 12 meses, fazendo jus, à título da indenização legal, à metade, ou seja, o correspondente à seis meses do salário que lhe caberia receber. Não tendo o autor comprovado, efetivamente, o valor dos vencimentos recebidos, deve-se entender como salário mensal o salário mínimo regional na data da extinção do contrato, ou seja, no ano de 2005. Caracterizada a extinção do contrato por conveniência administrativa, não há o que falar sobre danos morais, pois ao autor será paga a indenização prevista na Lei Municipal, específica para os contratos temporários, que era do seu conhecimento à época de sua admissão. Isso posto, julgo procedente em parte o pedido, para condenar o réu ao pagamento do valor correspondente a seis vezes o salário mínimo regional do ano de 2005, devidamente corrigido e acrescido dos juros legais. Condeno o réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
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